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Resumo 
 
No presente trabalho propôs-se a elaboração de um estudo teórico-prático tendo 
como intuito principal o questionamento acerca de um conjunto de pressupostos que levam 
o indivíduo a interpretar e a utilizar o espaço. Isto é, compreender a sua função. 
 
 Partindo de uma hipótese teórica que coloca em causa tal compreensão como uma 
condição associada à experiência espacial – perceção e interação – vivida no quotidiano de 
cada indivíduo, pretendeu-se materializar a seguinte conjetura utilizando como suporte 
explicativo a conceção de um projeto concetual.  
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Abstract 
 
The fallowing thesis proposes a theoretical-practical study having as a main goal the 
questioning about a group of preconceptions that condition the individual to interpret and use 
the space – that is, its function. 
 
Starting from a theoretical hypothesis that questions that same comprehension as 
an associated condition to the spatial experience – perception and interaction – lived through 
the everyday life of the individual, the purpose was to prove the following conjecture using as 
a logical platform the creation of a conceptual project. 
 
Concepts: perception, interaction, spatial function, spatial dynamics. 
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A teoria e o ato projetual deste trabalho resultam em conjunto de uma ideia 
formalizada mediante um processo empírico. Tal empirismo ao tentar demonstrar uma 
hipótese particular e original – a abstração colocada em causa – refugiar-se-á ainda assim, 
dentro de um pragmatismo de que resulta o programa do «projeto».  
A temática das prisões (ou dos espaços punitivos) não deve por isso ser aqui 
colocada com a seriedade que merece. Isto é, dado que o intuito do trabalho encontra-se 
inerente a um constante questionar sobre a «função» do espaço, dificilmente os conceitos 
expostos poderão encontrar uma resposta concreta para as questões fundamentais que 
constituem os debates atuais desta temática. Contudo, tal não significa que este questionar 
não possa dar um contributo para o conhecimento universal e/ou adaptar-se a 
circunstâncias específicas, das quais fazem parte alguns dos assuntos penais centrais1. 
Assim, a hipótese teórica e a problemática, embora dissonantes, não são 
incompatíveis. Se por um lado a primeira procura uma abstração teórica sobre a função do 
espaço – sendo este o âmbito principal do trabalho –, por outro, a segunda remete 
automaticamente para um conjunto de discussões que poderão por em causa o «propósito» 














                                               
1
A ressocialização e/ou a segurança apresentam-se ainda atualmente como uma dualidade nos debates 
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O presente trabalho propõe a elaboração de um estudo teórico-prático e tem por 
intuito questionar um conjunto de pressupostos que levam o indivíduo a interpretar e a 
utilizar o espaço – isto é, compreender a sua função. Partindo de uma abstração teórica que 
coloca em causa tal compreensão como uma condição associada à experiência espacial 
vivida no quotidiano de cada indivíduo, através da sua perceção e interação no espaço, 
pretende-se materializar a seguinte conjetura utilizando como suporte explicativo a 
elaboração de um projeto concetual. 
A temática das prisões, e sua riqueza histórica, social e arquitetónica surge, 
portanto, como um assunto ao qual se pretende articular a experiência espacial do indivíduo 
num conjunto de situações práticas diferenciadas.  
Propõe-se, numa primeira abordagem (inserida no capítulo II), elaborar uma 
descrição acerca dos diferentes espaços punitivos experienciados pelo indivíduo ao longo 
da história em Portugal, e demonstrar como a evolução dos respetivos modelos penais 
tenderam cada vez mais a afastá-lo do contacto com o exterior. Por outras palavras, 
demonstrar como a experiência espacial vivida tendeu a desconectar-se com os aspetos da 
vida mundana – os diferentes espaços por ele experienciados enquanto cidadão livre – e 
como essa condição pôde eventualmente ter limitado a sua compreensão acerca do 
«propósito» existencial do espaço. 
Seguidamente propõe-se, mediante a conceção de um «projeto» de arquitetura (a 
«prisão» elaborada no capitulo III), introduzir uma ideia, que tem por intuito colocar o 
indivíduo em contacto com um conjunto de experiências espaciais distintas. Pretende-se 
que em cada espaço habitado da «prisão» haja uma dinâmica funcional própria, de modo a 
permitir o prisioneiro experienciar, cada vez mais, as diferentes qualidades e os diferentes 
objetos disponíveis em cada um desses espaços, aludindo assim, tanto quanto possível, de 
forma gradual, a um conjunto de aspetos semelhantes à vida do «exterior».  
As questões levantadas acerca dos pressupostos que permitam o indivíduo 
compreender a função do espaço, advindas desta experiência projetual, são os objetivos 
deste trabalho. 
O capítulo seguinte procurará introduzir dois conceitos necessários à definição de 
alguns destes pressupostos – o espaço interacional e o espaço percetivo. Assim, pretende-
se desde logo demonstrar através de um conjunto de situações práticas do dia-a-dia a 
perceção e a interação do indivíduo no espaço, e em que medida estas duas condições 
poderão eventualmente estabelecer-se, ou não, como os pressupostos necessários à 
compreensão de um espaço funcional.  
Luís André Sequeira Correia – Dinâmicas do Espaço: Um Contributo Para a Reflexão 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Departamento de Arquitetura 
 9 
Propõe-se ainda no mesmo capítulo lançar uma hipótese inversa dos dois primeiros 
conceitos, denominada de espaço imaginário. Tal hipótese, explicitada unicamente no 
capítulo I, deverá apenas ser entendida como um reinterpretar de ideias, da qual o presente 
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Capítulo I – Concetualização 
1.1 Introdução 
 
Este capítulo tem por intuito definir dois conceitos constituintes da hipótese teórica 
do trabalho: o espaço interacional e o espaço percetivo. A definição destes conceitos 
centrar-se-á nas características funcionais do espaço e sua conexão com a experiência 
espacial do indivíduo. Esta experiência espacial estabelece-se como uma realidade que 
deve ser compreendida não só através da sua interação com o espaço – o espaço 
interacional – como também através da sua perceção acerca desse espaço – o espaço 
percetivo. A interação e a perceção estabelecem-se deste modo como duas condições que 
em consonância permitem compreender o «propósito» existencial de cada lugar – a função 
do espaço.  
Pretende-se ainda neste capítulo definir um terceiro conceito – o espaço imaginário 
– apenas como uma mera inversão dos dois conceitos anteriores. Tal hipótese propõe 
demonstrar que a realidade experienciada no espaço físico pelo indivíduo pode não se 
estabelecer como algo sempre presente durante a sua perceção e interação desse espaço. 
Ou seja, que a realidade física à volta do indivíduo pode não ser sempre compreendida 
como um espaço objetivo e palpável, sendo por isso, inversamente, uma realidade por ele 
imaginada – a não-realidade.  
A descrição que se segue será suportada num conjunto de situações práticas 
constituintes das diferentes realidades, não deixando no entanto de se tentar integra-la num 
contexto sobre a temática das prisões.  
1.2 Espaço Interacional 
 
O primeiro conceito diz respeito à interação do indivíduo sobre o espaço que o 
rodeia. Esta interação deve ser entendida como uma ação recíproca, ou função exercida, 
sobre um determinado objeto, num determinado espaço. O «objeto» poderá, por exemplo, 
ser uma simples cadeira, uma televisão, um instrumento, ou até uma pessoa (interação 
social). Ou seja, deverá ser entendido como tudo o que possa estabelecer uma interação do 
indivíduo com algo, ou alguém.    
Deste modo, o «espaço interacional» deve ser compreendido segundo três 
dimensões: 
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A. A primeira dimensão exemplifica um «espaço» cujas características são propícias ao uso 
destinado a um determinado lugar – ou seja, a interação do indivíduo com algo, ou 
alguém, é manifestada de acordo com a função que o espaço estabelece; 
 
B. A segunda dimensão exemplifica o uso de um «espaço», cuja interação não tem, por 
implicação, de se manifestar de acordo com todas as características que um 
determinado lugar confere – ou seja, a interação do indivíduo sobre algo, ou alguém, não 
tem de ser manifestada segundo a função que o espaço estabelece, e pode portanto ser 
resultante de um ato deliberado exclusivamente dele; 
 
C. A terceira dimensão exemplifica o poder que o espaço tem de condicionar a interação do 
indivíduo, restringindo fisicamente a sua ação sobre um determinado «objeto» num 
determinado espaço – ou seja, a diversificação da interação do indivíduo sobre algo, ou 
alguém, pode não existir, porque os diferentes «objetos» não existem na sua realidade 
física e material (o espaço no quotidiano experienciado). 
 
Com efeito, as dimensões mencionadas demonstram que o espaço não tem que 
autodefinir-se como uma condição propícia ou não propícia aos pressupostos funcionalistas 
que ele próprio estabelece. Deste modo, o «espaço interacional» pode ser entendido como 
uma condição individual manifestada em diferentes situações práticas:  
 
A. A primeira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço interacional» 
possa coexistir com a função de um espaço. Utilizando como exemplo um auditório, o 
lugar apresenta um conjunto de características que o ajuda a ser usado como tal. 
Considerando a projeção exemplo de um «objeto», pode-se facilmente depreender que 
um auditório é por norma, um espaço que deve funcionar para a observação de um 
filme. Contudo, a projeção de um filme, ao ser vista mediante uma determinada 
qualidade espacial (luz de fraca intensidade), permite, pela função que ela exerce sobre 
a função do «objeto», usufruir melhor do uso que caracteriza o auditório. Em suma, 
pretende-se dar a entender no seguinte exemplo prático que a utilidade que o indivíduo 
exerce sobre o «objeto» pertence às características funcionais de um determinado lugar; 
 
B. A segunda dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço interacional» 
possa coexistir com um espaço, cuja interação do indivíduo pode não se coadunar com 
os todos pressupostos funcionais estabelecidos. Ou seja, a interação do indivíduo sobre  
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o «objeto» não tem que depender necessariamente da qualidade que o espaço 
apresenta. Assim, um indivíduo que se encontre no auditório a ver a projeção do filme e 
cuja intensidade da luz se modifica, normalmente numa situação em que as luzes se 
acendem durante a ficha técnica do filme, ele poderá continuar a interagir sobre o 
«objeto» independentemente da perceção que tenha sobre a qualidade do espaço. Em 
suma, pretende-se dar a entender no seguinte exemplo prático, que a utilidade exercida 
pelo indivíduo no espaço pode ser, de acordo com as características funcionais, apenas 
motivada pelos «objetos» albergados nesse espaço; 
 
C. A terceira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço interacional» 
possa ser condicionado pela falta de diversidade de «objetos» que visam desenrolar a 
ação do indivíduo. Assim, um lugar que segregue um indivíduo num único espaço, como 
por exemplo, a cela de uma prisão, que alberga os seus próprios «objetos» (cama, 
estrado de madeira, sanita, etc.), coloca-o ao mesmo tempo numa situação em que o 
impede de exercer uma interação diversificada, com outros «objetos», em outros 
lugares. 
 
Resumidamente, o «espaço interacional» é definido por uma variação estabelecida 
entre as duas primeiras dimensões e a terceira dimensão. Enquanto a primeira e segunda 
dimensão demonstram duas situações onde a interação do indivíduo pode coexistir em 
diferentes espaços sobre diferentes «objetos» – uma realidade experienciada mediante uma 
situação onde o seu quotidiano permite estabelecer uma comparação entre diferentes 
espaços, com os seus próprios «objetos» (o auditório apresente-se apenas como um deles) 
– a terceira dimensão, demonstra por sua vez, uma situação onde a interação do indivíduo 
coexiste permanentemente num único espaço, com os mesmos «objetos» – uma realidade 
experienciada mediante uma situação onde o quotidiano repete-se sem permitir estabelecer 
comparação entre diferentes espaços e «objetos» (Figura 1). Assim, de acordo com o 
organograma (Figura 2), o «espaço interacional» ganha expressão nas primeiras duas 
dimensões (A e B) – dentro de uma segunda variação 1 onde a qualidade do espaço pode 
exercer maior ou menor motivação sobre o uso desse espaço pelo indivíduo – e perde 
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1.3 Espaço Percetivo 
 
O segundo conceito diz respeito à perceção que o indivíduo tem do espaço que o 
rodeia. Esta perceção deve ser entendida como a influência que um determinado «fator 
qualitativo» exerce sobre a ação do indivíduo, num determinado «espaço». O «fator 
qualitativo» poderá ser por exemplo a luz, a escala, a geometria, a materialidade, o som, 
etc. Ou seja, deverá ser entendido como tudo o que possa ser percecionado como uma 
qualidade espacial, com os seus próprios níveis. Por exemplo, a luz tem diferentes 
intensidades; a escala tem diferentes dimensões; etc.) – que permita o indivíduo entender 
aquilo que está à sua volta.  
Deste modo, o «espaço percetivo» deve ser compreendido segundo três 
dimensões: 
 
D. A primeira dimensão exemplifica um «espaço» cujas características são propícias à 
compreensão de um determinado lugar – ou seja, a perceção que o indivíduo tem da 
realidade, é manifestada de acordo com a função que o espaço estabelece; 
 
E. A segunda dimensão exemplifica a compreensão de um «espaço», cuja perceção não 
tem por implicação, de se manifestar de acordo com todas as características de um 
determinado lugar – ou seja, a perceção que o indivíduo tem daquilo que está à sua 
volta, não tem de ser manifestada segundo a função que o espaço estabelece, e que 
pode portanto ser resultante uma interpretação já pré-estabelecida; 
 
F. A terceira dimensão exemplifica o poder que o espaço tem de condicionar a perceção do 
indivíduo, restringindo sensorialmente a sua ação sobre um determinado «fator 
qualitativo» num determinado espaço – ou seja, a perceção que o indivíduo tem daquilo 
que está à sua volta pode ser limitada – ao olhar, sentir ou ouvir – porque o nível de 
variação de cada «fator qualitativo» que constrói a sua realidade é permanentemente 
nulo. 
Tal como no conceito anterior, as dimensões mencionadas demonstram que o 
espaço não tem que autodefinir-se como uma condição propícia ou não propícia aos 
pressupostos funcionalistas que ele próprio estabelece. Deste modo, também o «espaço 
percetivo» pode ser entendido como uma condição individual manifestada em diferentes 
situações:  
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D. A primeira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço progressivo» 
possa coexistir com a função de um espaço. Assim, o auditório é também um lugar que 
apresenta um conjunto de características que o ajuda a ser compreendido como tal. 
Considerando a luz exemplo de um «fator qualitativo», pode-se facilmente depreender 
que um auditório é, por norma, um espaço que deve funcionar com uma luminosidade de 
intensidade mínima (o nível do fator). Contudo, a intensidade mínima da luz, ao ter como 
intenção ajudar o indivíduo a interagir melhor sobre o «objeto» (a projeção), pode 
permitir, pela função que exerce sobre a função desse «objeto», fazê-lo compreender 
melhor que a aquilo que se encontra à sua volta se trata efetivamente de um auditório. 
Tal como a luz, o mesmo se aplica à perceção dos «objetos» de interação – os bancos, 
a projeção, as pessoas sentadas, etc. – que se apresentam também como um «fator 
qualitativo», que podem permitir o indivíduo a compreender a função do espaço. Em 
suma, pretende-se dar a entender no seguinte exemplo prático, que a compreensão que 
o indivíduo tem sobre a qualidade do espaço pertence às características funcionais de 
um determinado lugar; 
 
E. A segunda dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço percetivo» 
possa coexistir com um espaço, cuja perceção do indivíduo pode não se coadunar com 
todos os pressupostos funcionais estabelecidos. Ou seja, a perceção que o indivíduo 
tem da qualidade do espaço não tem que depender necessariamente da interação sobre 
os «objetos» que esse espaço apresenta. Assim, um indivíduo que se encontre num 
cinema, num dos corredores que dá acesso às salas, ele poderá, ao transitar de um 
espaço para outro, percecionar o auditório pela variação dos níveis de intensidade da luz 
– enquanto o corredor se apresenta como um espaço iluminado com uma intensidade de 
luz forte, o auditório apresenta-se inversamente como um espaço escuro com uma 
intensidade de luz fraca – antes que a interação com o «objeto» (a projeção) influencie 
essa mesma perceção. Em suma pretende-se dar a entender no seguinte exemplo 
prático, que a compreensão do indivíduo, pode ser, de acordo com as características 
funcionais do espaço, apenas influenciada pelos «fatores qualitativos» existentes;  
 
F. A terceira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde o «espaço progressivo» 
possa ser condicionado pela ausência da variação de níveis dos «fatores qualitativos» 
que visam desenrolar a ação (sensorial) do indivíduo. Assim, voltando à cela da prisão, 
um indivíduo que se encontre segregado num único espaço em permanência será 
impedido de percecionar diferentes níveis – por exemplo, em permanência seria: a área 
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reduzida, a iluminação penumbrosa, as paredes brancas, etc.  
 
Resumidamente, tal como na sequência apresentada do «espaço» anterior, «o 
espaço percetivo» é definido por uma variação estabelecida entre as duas primeiras 
dimensões e a terceira dimensão. Enquanto a primeira e segunda dimensão demonstram 
duas situações onde a perceção do indivíduo pode coexistir em diferentes espaços, com 
diferentes níveis de variação dos «fatores qualitativos» – uma realidade experienciada 
mediante uma situação onde o quotidiano permite estabelecer uma comparação entre 
diferentes espaços, com os suas próprias qualidades (a situação prática que explica a 
transição entre o corredor e o auditório pode ser aproveitada como um exemplo) – a terceira 
dimensão, demonstra por sua vez, uma situação onde a perceção do indivíduo coexiste 
permanentemente num único espaço, com o nível de variação limitado dos «fatores 
qualitativos» - uma realidade experienciada com base num quotidiano repetitivo e sem 
margem de comparação entre diferentes qualidades espaciais (Figura 3). Assim, de acordo 
com o organograma (Figura 4), o «espaço progressivo» ganha expressão nas primeiras 
duas dimensões (D e E) – dentro de uma segunda variação (2) onde a interação sobre o 
espaço pode exercer maior ou menor influência na compreensão desse espaço pelo 
indivíduo – e perde expressão na terceira dimensão (F), quando a sua perceção encontra-se 
restringida (ver variação 1). 
1.4 Espaço Imaginário 
 
Por último, o terceiro conceito diz respeito à ausência da interação ou perceção que 
o indivíduo tem do espaço que o rodeia. Esta ausência deve ser entendida como um 
«desligar» do contacto com a realidade física, entrando o indivíduo numa nova realidade 
mentalmente construída2. Ao inverso do contacto com a realidade que o envolve encontrar-
se-á uma realidade «imaginada» no tempo – o «espaço imaginário». Ou seja, uma 
«realidade» que pode ser entendida como um «espaço» que subsiste sem que haja relação 
direta com a realidade física.   
Deste modo, o «espaço imaginário» deve ser compreendido segundo três 
dimensões: 
 
                                               
2
 Esta possível asserção sustenta-se no conceito da Imagem Mental, teorizada por filósofos 
como Platão (o conceito de phantasmata), Aristóteles, e mais recentemente por Hobbes, Locke ou 
Hume, e de que W.J.T Mitchell faz referência. Segundo o próprio, as imagens mentais são todas as 
imagens criadas na mente que dão o acesso à realidade das coisas, ou uma realidade das coisas. 
São a substituição representativa do objeto emocional. Isto é, a posse sem matéria da experiência 
material que é retida sensorialmente e fica patente na memória. (W. J. T. Mitchell,1986, p.7-46). 
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G. A primeira dimensão exemplifica um «espaço», cuja realidade física deixa de ser 
percecionada, mantendo-se apenas a interação do indivíduo sobre essa realidade – ou 
seja, a perceção que o indivíduo tem daquilo que está à sua volta é um «espaço» 
mentalmente construído, durante o qual subsiste unicamente a sua interação sobre o 
«objeto»; 
  
H. A segunda dimensão exemplifica um «espaço», cuja interação sobre a realidade física 
«deixa de ser» exercida, mantendo-se apenas a perceção que o indivíduo tem dessa 
realidade – ou seja, a interação do indivíduo, sobre algo ou alguém, apresenta-se como 
um «espaço» mentalmente construído, durante o qual subsiste unicamente a sua 
perceção, permitindo qualificar o espaço; 
 
I. A terceira dimensão exemplifica um espaço onde o indivíduo se «desliga» por completo 
da realidade física, tanto do ponto de vista da perceção como da interação nesse mesmo 
espaço.  
 
As dimensões mencionadas demonstram que o espaço dificilmente poderá 
autodefinir-se como uma condição propícia aos pressupostos funcionalistas que ele próprio 
estabelece. Uma vez que o «espaço imaginário» pertence ao plano mental do indivíduo, ele 
deve ser entendido como uma condição individual que pode coexistir em diferentes 
«realidades» e/ou situações. De modo a que se possa compreender melhor estas semi-
realidades (referentes à primeira e segunda dimensão) e esta não-realidade (referente à 
terceira dimensão), será importante dar a entender as seguintes situações práticas, 
respetivas a cada dimensão: 
 
G. A primeira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde a interação que o 
indivíduo exerce sobre o «objeto» exista em detrimento da perceção do espaço. 
Utilizando, como uma situação prática, a condução de um veículo, o carro pode se 
apresentar como um «objeto» com o qual o indivíduo interage (com as mãos no volante 
e nas mudanças e os pés nos pedais), e a estrada um espaço pré-consciencializado. Ou 
seja, numa situação em que um condutor está no início de uma aprendizagem, o 
«espaço» pode ser entendido através de uma perceção «imaginada» do lugar (a 
estrada), durante o qual ele se encontra focado na interação sobre o «objeto» - por 
exemplo, ao ter que observar os gestos sobre a manete das mudanças. Em suma, 
pretende-se dar a entender no seguinte exemplo, que o «espaço imaginário» pertence 
em parte, a um microcosmo gerado pelo indivíduo – perceção «imaginada» no tempo – 
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em cuja noção sobre a qualidade do espaço (palpável) à sua volta deixa 
temporariamente de existir; 
 
H. A segunda dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde a perceção que o 
indivíduo tem do espaço (palpável), coexista em detrimento da interação sobre o 
«objeto». Assim, o carro pode se apresentar como um «objeto» o qual o indivíduo 
interage (ao conduzir) de forma pré-consciente, e a estrada, um espaço percecionado. 
Ou seja, numa situação em que o indivíduo está seguro a conduzir, o «espaço» pode ser 
entendido através de uma interação «imaginada» sobre o «objeto» – conduzir pressupõe 
uma operação de gestos mecanizados, pertencentes ao subconsciente – durante o qual 
ele se encontra focado na perceção do lugar (a estrada e suas qualidades espaciais). 
Em suma, inversamente ao exemplo anterior, pretende-se dar a entender, que o 
«espaço imaginário» pertence em parte, a um microcosmo gerado pelo indivíduo – 
interação «imaginada» no tempo – em cuja noção sobre o «objeto» (palpável) deixa 
temporariamente de existir; 
 
I. A terceira dimensão deve ser enquadrada numa situação, onde a interação que o 
indivíduo exerce sobre o «objeto» e a perceção que ele tem sobre a qualidade do 
espaço, não coexistam de modo tangível sobre a realidade física que o rodeia. Assim, 
um lugar que se apresente funcionalmente propício à interação «imaginária» manifesta-
se ao mesmo tempo, como um lugar também propício à perceção «imaginária» do 
espaço, e vice-versa. Deste modo, a condução de um veículo pode se apresentar, sob 
determinadas circunstâncias, como uma atividade integrada num conjunto de regras 
específicas – o carro deve circular numa estrada e a condução exercida sobre o volante, 
pedais e mudanças – onde a interação sobre os «objetos» pode ser repetitiva e 
fastidiosa e a perceção dos «fatores qualitativos» apresentar níveis permanentes. 
Situação que pode contribuir para que a «realidade» (ou a «não-realidade») vivida pelo 
condutor seja um «espaço» criado entre o seu mundo introspetivo e o mundo real.  
 
Resumidamente, o «espaço imaginário» é definido por duas variações 
estabelecidas entre as duas primeiras dimensões e a terceira dimensão. Enquanto a 
primeira dimensão e a terceira apresentam uma variação onde se encontra uma «semi-
realidade» (ou «semi-não-realidade») – a interação «imaginada» – a segunda dimensão e a 
terceira apresentam paralelamente outra variação onde se encontra outra «semi-realidade» 
– a perceção «imaginada». Deste modo, o «espaço imaginário» assume máxima expressão 
na terceira dimensão, quando a junção entre essas duas «semi-realidades» se convertem  
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Figura 5 – Organograma Espaço Imaginário 
 
Figura 6 – Organograma concetual completo 
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numa «não-realidade», inversa do contacto direto com a realidade física, explanada nos dois 
conceitos anteriores. Assim, de acordo com o organograma da Figura 5, o «espaço 
imaginário» ganha expressão à medida que se aproxima de um ponto intermédio 
existente (I) entre as duas primeiras dimensões (G e H) – mediante a variação (3) – 
e perde expressão quando se afasta desse mesmo ponto – mediante a variação (2) 
– ou seja, quando se aproxima do contacto direto do espaço físico à sua volta 




Segundo a explicação anterior pode-se concluir que os «espaços» interacional e 
percetivo apresentam-se como dois conceitos objetivos do ponto vista da variação 1. O 
«espaço interacional» apresenta-se com maior expressão em função de um maior número e 
diversidade de objetos disponíveis no meio espacial experienciado pelo indivíduo – visto que 
a probabilidade de ele poder interagir no espaço é maior. O «espaço percetivo» apresenta-
se com maior expressão em função do seu nível de variação, por cada «fator qualitativo», 
compreendidos no meio espacial experienciado pelo indivíduo, visto que a probabilidade de 
ele poder percecionar diferentes espaços é maior. 
Tal como foi mencionado anteriormente, pretendeu-se neste último conceito lançar 
uma interpretação inversa dos dois conceitos anteriores. Entendendo que não será feita 
nenhuma referência ao «espaço imaginário» nos capítulos posteriores (questão que foi 
salientada na introdução), conclui-se mediante a leitura do organograma da Figura 6, 
representativo da equação completa que relaciona os três conceitos e as três realidades, o 
seguinte: 
 
1. A primeira realidade, indicada a negro – «realidade física ou material» – compreende-se 
dentro dos primeiros dois conceitos – o espaço interacional (EIT) e o espaço percetivo 
(EP) – e está subjacente a uma função do espaço subjetiva e permutável – a função 
pode existir ou não existir (variação 2) e ao mesmo tempo, os dois conceitos (EIT e EP) 
permutarem entre si (dimensão A e B ou C e D) – sendo por isso, percecionado e 
interagido fisicamente; 
 
2. A segunda realidade, indicada a cinzento – «semi-realidade» – compreende-se dentro 
primeiro e o segundo conceitos, e o terceiro conceito – os espaços interacional (EIT) e 
percetivo (EP), e o espaço imaginário (EIM) – e está subjacente a uma não-função do 
espaço objetiva e permutável – a função não existe (variação 2) e ao mesmo tempo, as 
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dimensões G e H podem permutar entre si – sendo por isso, parcialmente percecionado 
e interagido fisicamente (e mentalmente); 
 
3. A terceira realidade, indicada a vermelho – «não-realidade» – compreende-se dentro do 
terceiro conceito – o espaço imaginário (EIM) – e está subjacente a uma não-função do 
espaço objetiva e não-permutável – a função não existe e a interação e perceção 
(físicas) também não (I) – sendo por isso, percecionado e interagido mentalmente.  
 
Portanto, pode-se depreender de acordo com a seguinte análise, que o «espaço 
imaginário» pode não ser à partida uma condição objetiva e por isso pode não corresponder 
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Capítulo II - Contexto Histórico 
2.1 Introdução 
 
O capítulo que se segue procurará de forma sintetizada fazer uma descrição 
espacial acerca de um conjunto de modelos penais. Fazendo parte dos casos de estudo 
deste trabalho, pretender-se-á contextualizar historicamente os espaços de punição de cada 
modelo e integrá-los na variação 1 do «espaço interacional», centrado maioritariamente na 
interação social, e do «espaço percetivo». Dentro desta sequência cronológica cada caso de 
estudo apresentado terá a sua própria expressão dos «espaços», constituindo no seu 
conjunto a variação em estudo.   
Enquadrados no contexto português, os casos de estudo demonstrarão a evolução 
dos diferentes modelos punitivos existentes ao longo do tempo desde as práticas corporais 
do Antigo Regime, em especial as cerimónias do auto-de-fé a partir do século XVI, 
seguindo-se nos modelos das prisões da pré-reforma penal antes dos finais do século XVIII 
e culminando com o racionalismo Iluminista nas instituições modernas do século XIX.  
A seguinte evolução procurará demonstrar de modo sistemático o enquadramento 
do indivíduo (o condenado ou o recluso) no espaço (punitivo) e suas diferentes relações 
com o exterior. Ou seja, o quotidiano do indivíduo e o seu contacto com a vida mundana.      
2.2 O espaço punitivo do Antigo Regime 
 
Inserido no contexto Inquisitorial da Península Ibérica, durante os séculos XV e XVI, 
o auto-de-fé – apresentação pública dos penitentes e condenados pelo tribunal da Igreja – 
surge como um procedimento cerimonial necessário à valorização simbólica do sacrifício e 
redenção da fé católica. Dirigido contra a descrença dos cristãos-novos (pelo não 
cumprimento ou vigilância da nova religião que lhes é outorgada), o rito toma o seguimento 
de uma linha de polémica religiosa antijudaica traçada desde os séculos XIV e XV3.  
O modelo punitivo do século XVI, integrado ainda nas práticas punitivas tradicionais 
onde o corpo é o objeto a punir, reflete de forma explícita que o auto-de-fé é, por intenção, 
um ritual de representação pública. Atendendo ao percurso dos penitentes e dos 
condenados, faseado em várias cerimónias que os integram intermitentemente num 
conjunto de espaços urbanos diferentes, o seu contacto com o «exterior» assume (de 
                                               
3
 A Península Ibérica é poupada aos violentos motins antijudaicos desencadeados um pouco por toda a 
Europa nos séculos XI, XII e XIII, que conduzem posteriormente à expulsão de numerosas comunidades. Os 
primeiros motins importantes datam apenas do final do século XIV e o fluxo de protesto antijudaico alarga-se 
durante a segunda metade do século XV. (F. Bethencourt, 1994, p. 243-244; A. Herculano, 1982, livro II). 
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acordo com essa «intermitência») uma expressão manifestada segundo os respetivos 
procedimentos: 
 
1. A primeira cerimónia é reservada à publicação do édito. Tem como principal objetivo 
informar a população local da realização do rito, promovendo a sua mobilização e 
participação sob promessa de indulgência papal. Os éditos são afixados e lidos nas 
principais praças da cidade anunciando a data e o local dos autos-de-fé, assim como a 
identificação dos condenados e seus respetivos crimes. Esta fase revela especial 
importância dado que, além de anunciar publicamente o início do auto-de-fé, a 
divulgação concebe-se de modo a consciencializar a sociedade urbana acerca de um 
conjunto de condutas consideradas infamantes pela Igreja Católica (sendo na sua 
maioria os casos de heresia)4. Durante a cerimónia da publicação dos éditos os 
penitentes e condenados encontram-se em período de detenção, normalmente no 
palácio do tribunal (sítio do qual partem diretamente para o início do rito); 
 
2. A cerimónia da procissão tem início poucas semanas depois da publicação do édito. Tal 
como na cerimónia anterior, o desenvolvimento da procissão decorre dentro de um 
itinerário urbano, visando pela primeira vez convocar o povo a uma participação ativa no 
rito, em contacto direto com os criminosos. O processo é realizado da seguinte forma: o 
cortejo dos sentenciados tem início durante a madrugada a partir do Palácio da 
Inquisição; durante o percurso são acompanhados pelos familiares da Inquisição (dois 
por cada sentenciado) e escoltados por uma companhia de soldados de acordo com a 
hierarquia dos crimes; os relaxados – sentenciados pelo tribunal por crimes graves – 
ocupam os últimos lugares da fila, levando vestido consigo hábitos penitenciais 
(vestimentas feitas a linho cru vulgarmente denominadas de sambenitos) pintados e 
decorados com símbolos da condenação (imagens associadas a símbolos do inferno 
rodeadas à volta do retrato do sentenciado); por sua vez, os penitentes – sentenciados 
por crimes menos graves – ocupam os lugares mais à frente, usando igualmente hábitos 
penitenciais, desta vez preenchidos com símbolos de reconciliação com a Igreja (a cruz 
vermelha de Santo André), empunhando ainda consigo uma vela não acesa na mão. 
Este simbolismo visa dar a conhecer ao povo, concentrado ao longo do percurso, a 
gravidade dos crimes de cada sentenciado através do hábito e posição do cortejo. Toda 
esta conduta obedece a um código de regras específico, necessária a uma 
                                               
4
 A publicação (F. Bethencourt, 1994, p.196-201); 
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representação que tem como propósito despoletar um conjunto de reações por parte da 
população5; 
 
3. A cerimónia seguinte diz respeito à celebração, seguindo-se a abjuração. Terminada a 
procissão, os sentenciados são colocados no palco da praça onde se realiza a leitura 
das sentenças após os três atos protocolares – o sermão, o juramento coletivo (ou a 
leitura do édito da fé) e a leitura da bula papal. As sentenças são lidas publicamente por 
dois clérigos em alta voz; cada sentenciado é chamado individualmente ao centro do 
palco (por ordem de gravidade) de modo a que seja enunciado o resumo dos crimes (o 
fundamento), dos quais são forçados a confessar e a denunciar antes da conclusão do 
tribunal. Posteriormente dá-se início à fase de abjuração. Esta fase consiste num ato de 
expressão pública e formal de arrependimento do penitente e de compromisso renovado 
com a Igreja Católica. O processo começa primeiramente com a leitura das fórmulas de 
abjuração por um elemento da Inquisição, repetidas individualmente por cada 
sentenciado. Termina com a abjuração coletiva em pequenos grupos de ex-sentenciados 
– os reconciliados – aos quais são-lhes destinado um conjunto de penas de várias 
tipologias consoante a gravidade dos crimes; os sentenciados por crimes mais graves 
(os relaxados) não passam pelo processo de abjuração, sendo por isso entregues à 
justiça secular, seguindo-se a sua execução. Durante a cerimónia, o espaço é 
configurado em toda a cena da seguinte forma: o palco é integrado na principal praça da 
cidade e adossado junto à fachada do palácio municipal ou do palácio real. A sua 
composição configura-se em três zonas; num extremo encontra-se a zona dos 
sentenciados, no extremo oposto a zona dos inquisidores, e no espaço intermédio o altar 
da abjuração (Figura 7). A organização consiste num estrado em duplo anfiteatro lateral 
que coloca frente a frente os criminosos e os inquisidores de acordo com um simbolismo 
espacial apropriado; de um lado situa-se a zona infamante, coberta a negro e com 
tecidos pobres; do outro lado a riqueza do décor, com tapetes e tecidos (cetins, 
damascos, veludos), predominando o vermelho e o ouro. Do ponto de vista do espetador 
que assiste à cerimónia de pé em volta do palco, numa perspetiva de baixo (tal como 
nas representações teatrais da época) o contraste deve resultar claro; no primeiro a 
heresia, a impureza e a inspiração diabólica; e no segundo a justiça, a pureza e a 
inspiração divina6(Figura 8); 
 
4. Feita a separação entre os reconciliados e os relaxados, o percurso dos últimos passa a 
ser da responsabilidade das autoridades civis encarregadas do espetáculo da execução  
                                               
5
 As procissões (F. Bethencourt, 1994, p.208-216); 
6
 A encenação (F. Bethencourt, 1994, p.201-208 e 216-223). 
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(a condenação à morte era uma prática proibida pelo direito canónico); é prosseguido o 
desfile até ao local de execução, escoltado por soldados, juntamente com confrarias e 
membros das ordens religiosas, que asseguram assistência às vítimas – inclusivamente, 
na tentativa de reunir os esforços necessários ao arrependimento dos condenados. Os 
locais de execução são espaços selecionados nas zonas tradicionais das execuções 
civis, normalmente fora das portas da cidade7. A cerimónia culmina por fim, com 
carbonização dos condenados, cujo processo mais comum é feito pela inflamação de 
toros de madeira sob os quais o condenado encontra-se amarrado num tronco vertical 
(Figura 9 e 10). Durante o decorrer do espetáculo acontece ainda, por vezes, o espaço 
da cerimónia ser complementado com balcões periféricos à fogueira, permitindo desta 
forma uma melhor visualização da execução das vítimas por parte dos convidados 
ilustres (tais como o rei ou o vice-rei e os nobres intitulados)8;  
 
 
A configuração dos espaços onde decorria o rito não só assumia a sua importância 
enquanto fator regulador de uma aproximação existente entre os criminosos e a população, 
como também estava subjacente às diferentes formas de perceção do espaço que o 
indivíduo (o criminoso) tinha no meio onde se inseria – a sua aproximação da «liberdade 
espácio-temporal». Neste sentido, o termo «aproximação» deverá ser analisado nas 
cerimónias do auto-de-fé de acordo com a complexidade expressa nas diferentes formas de 
interação social e o enquadramento do indivíduo no espaço.  
Muito embora os lugares onde decorriam as cerimónias do rito fossem diversos 
entre si, todos se inseriam dentro de um contexto urbano aberto à sociedade – exceto 
durante o período onde decorriam os processos judiciais, pois neste caso é necessário 
salientar o silêncio do tribunal uma vez que a matéria de acusação só assumia uma 
dimensão pública durante o auto-de-fé. Assim, o indivíduo tinha mediante esta condição a 
«liberdade» de poder percecionar diferentes qualidades espaciais e interagir com diferentes 
«objetos».  
Os «espaços» percetivo e interacional podem ser evidenciados mediante as 
seguintes situações: 
 
A. Durante a procissão, o hábito usado pelo sentenciado permitia criar juízos de valor por 
parte da sociedade urbana envolvida no percurso (decorrido num itinerário urbano), 
gerando deste modo um contacto social nas reações eventualmente despoletadas; 
                                               
7
 Em Lisboa no lado oriental da Ribeira, junto ao rio e dos bairros populares (e também no Rossio). Em 
Coimbra, nas ilhotas do rio Mondego. (F. Bethencourt, 1994, p.224; A. Herculano, 1982, livro II); 
8
 A execução (F. Bethencourt, 1994, p.223-227). 
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Figura 9 – François Chiché, gravura sobre a execução dos condenados pela Inquisição do auto-
de-fé de Palermo  em 1724 (F. Bethencourt, 1994, p.225) 
 
 
Figura 10 – Bernard Picart, gravura sobre a execução de condenados pelo tribunal da 
Inquisição de Lisboa (F. Bethencourt, 1994, p.328) 
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B. Aquando da cerimónia da celebração do auto-de-fé, a sociedade urbana tomava 
conhecimento da matéria de acusação do sentenciado durante a leitura dos crimes no 
palco. Durante o anúncio dos crimes, o sentenciado reagia normalmente manifestando o 
seu arrependimento mediante gestos de contrição (ajoelhar, bater o peito, juntar as 
mãos em oração, baixar a cabeça, tapar a face, etc.), e por sua vez, a multidão à volta 
do palco avaliava o seu estado de emoção do pela sua postura e comportamento; 
 
C. A fase de abjuração também significaria um drama social manifestado pela comunidade 
cristã, cuja exasperação era sinónimo de um sentimento generalizado em busca da 
salvação do sentenciado; 
 
D. Durante a execução era manifestado um drama consentido pela população que assistia 
ao espetáculo nos subúrbios da cidade. Dado que o corpo da vítima representava uma 
luta entre Deus e o demónio, existia uma tensão coletiva gerada pela comunidade em 
volta do condenado na esperança incessante de poder observar e ouvir a sua contenção 
e arrependimento9. 
 
Com efeito, os «espaços» onde decorria o rito não apresentavam nenhuma 
característica associada à clausura do criminoso. Ainda que encontrando-se espacialmente 
limitado (dado que tinha de obedecer às regras do rito) o criminoso não deixava de estar 
integrado num conjunto de espaços diferentes e num ambiente virado para o «exterior» – o 
meio citadino. 
De modo a corresponder com o plano de representação do rito a infâmia tinha de 
estar temporariamente exposta a tudo e a todos: nas ruas, nas praças, nas portas das 
igrejas, nos subúrbios das cidades, etc. Por isso, contrariamente ao que acontecia em 
algumas situações particulares, como é o caso dos criminosos sentenciados à prisão, às 
masmorras ou ao isolamento no convento, o tempo e o espaço não atuavam como 
ferramenta punitiva durante o rito do auto-de-fé. Ou pelo menos, todas as formas de 
sofrimento exercidas sobre o criminoso em nada se assemelhavam a uma permanência na 
ausência de diferentes perceções e interações evocada pela clausura do espaço. Por este 
motivo, a «liberdade espácio-temporal» anteriormente mencionada, está associada à ideia 
de uma dinâmica espacial – por intermédio da transição entre espaços, cada qual com a sua 
função –, ao que semelhantemente acontecia no quotidiano da vida mundana.  
                                               
9
 Foucault explica a ambiguidade da interação existente entre a sociedade urbana e o condenado, 
quando aborda a intervenção do povo no espetáculo da execução e a sua inversão de papéis. Em certos casos 
acontecia o povo deixar de ser um mero espetador e passar a intervir no próprio ritual. Por isso, muito embora na 
maioria dos casos a população estivesse no lado do soberano, acontecia por vezes esta interagir a favor da 
vítima, salvando-a inclusivamente da própria condenação. (M. Foucault, 1987, p.49-54). 
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2.3. O espaço punitivo das prisões da pré-reforma 
 
Até 1860, as práticas punitivas tradicionais, tais como as execuções públicas, vão 
substituir as penas privativas de liberdade sensivelmente por toda a Europa10 e a detenção 
nas prisões da pré-reforma subsiste como um método de castigo a partir de 1770. O tempo 
de aprisionamento é por norma relativamente curto11 e destina-se geralmente a um grupo 
restrito de indivíduos que aguardam transporte para as colónias (em Portugal tal prática é 
denominada de degredo) ou a execução como pena capital. Este modelo punitivo é no 
entanto visto como uma prática penal desburocratizada, segundo as vivências locais do dia-
a-dia12 e aliado a uma inadaptação arquitetónica e administrativa (ou pelo menos, assim 
entendem os reformadores da época). 
No contexto português, a arquitetura dos edifícios prisionais da pré-reforma sofre 
um conjunto de alterações devido à inadaptabilidade estrutural e/ou programática das suas 
pré-existências. Consequentemente, essas alterações vêm gerar uma ambivalência 
funcional no espaço punitivo, sem no entanto deixarem de restringi-lo, tanto do ponto de 
vista da perceção do espaço onde se insere, como do ponto vista da interação e sua relação 
com o «exterior». Tal acontece com duas das cadeias portuguesas mais importantes dos 
séculos XVIII e XIX: a Cadeia da Relação do Porto e a Cadeia da Relação de Lisboa 
(também conhecida por Limoeiro). 
2.3.1 Cadeia da Relação do Porto 
 
Construído durante o reinado de Filipe II, o primeiro Tribunal da Relação e Cadeia 
do Porto insere-se na urbe (Figura 11), junto à encosta da cidade, tal como outros edifícios 
judiciários da época (nomeadamente, a cadeia do Limoeiro). Após um período de 
reconstruções (primeiro devido a um incêndio em 1630, seguindo-se da sua degradação 
durante as invasões francesas e o terramoto de 1755) é erguido no mesmo local, entre 1755 
e 1760, um novo edifício denominado de Palácio da Relação e Cadeia do Porto.  
 
                                               
10
 As campanhas de Beccaria contra a pena de morte iniciam-se em 1760; em França, os métodos de 
execução pública mudam com o aparecimento da guilhotina em 1792; e em 1860 (Inglaterra), as execuções 
públicas terminam definitivamente. (S. Cohen & A. Scull, 1986, p.79); 
11
 Em Inglaterra por exemplo, a detenção dura em média entre um ano e meio a três anos. (M. Ignatieff, 
1982, p.25);  
12
 Por exemplo, é comum durante as prisões da pré-reforma a sociedade urbana interagir com os 
presos: as visitas usufruem vulgarmente dos espaços adjacentes aos cárceres (pátios ou jardins); cidadãos do 
exterior convivem nas tabernas da prisão; mulheres trazem diariamente consigo as refeições aos respetivos 
maridos. (S. Cohen & A. Scull, 1986, p.81). Foucault faz inclusive referência a um período de transição em que a 
prisão subsiste ocupando uma posição restrita e marginal no sistema penal, segundo os costumes ou hábitos 
locais. (M. Foucault, 1987, p.97-98). Sobre este assunto ver também os cárceres da pré-reforma: M. Ignatieff 
(1982, p.33-45). 
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Figura 12 – Fachada principal da Cadeia da Relação do Porto (M. Séren, 2006, p.3-4) 
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Contrariamente aos seus antecessores, o edifício projetado pelo arquiteto Eugénio 
dos Santos apresenta pela primeira vez um novo traçado – estilo Pombalino – cujo aspeto 
exterior se mantem parcialmente até aos dias de hoje (Figura 12).  
Um dos aspetos que sobressai na conceção espacial do edifício é a intenção de 
distribuir os presos segundo uma graduação que envolve os tipos de crimes e o seu estatuto 
social13. A distribuição é feita entre pisos – os Quartos de Malta, Salões e enxovias – cada 
qual, tendo um nível de aproximação com o «exterior» diferente. Atendendo a uma 
sequência de cima para baixo (3º piso, 2º piso e 1º piso), este seccionamento é configurado 
da seguinte maneira: 
 
1. Os quartos de Malta destinam-se geralmente a prisioneiros de elevado estatuto social. 
Os presos desta secção não só usufruem da liberdade condicional na prisão (os 
respetivos quartos só eram trancados durante a noite) como também têm o direito de se 
instalarem comodamente, preenchendo os espaços vazios com mobílias (tais como uma 
cama, um lavatório, uma mesa, cadeiras de pinho, etc.) e ainda, trazerem consigo 
roupas e objetos pessoais. Conseguem também pedir com grande facilidade autorização 
para saírem da prisão (por um tempo limitado) e, receberem visitas com bastante 
regularidade. Os espaços são normalmente abobadados em tijolo; e os que oferece 
melhores condições de toda a prisão, dado que se assemelham, dentro do possível, a 
verdadeiros quartos;  
 
2. Os salões (o Salão do Carmo, o Salão de S. José e o Salão das Dores, respetivamente) 
são normalmente albergados por um conjunto de presos de estatuto mediano, tais como 
negociantes, proprietários ou trabalhadores de oficinas que querem trabalhar na 
cadeia14. São espaços coletivos, lajeados a granito em condições variáveis; enquanto o 
Salão das Dores é um espaço razoável e arejado (contendo até 60 presos), os restantes 
(Salão do Carmo e Salão de S. José, albergando 40 e 80 presos respetivamente) 
apresentam inversamente condições mínimas de salubridade; 
 
3. Nas enxovias encontram-se, por último, os presos sem qualquer influência ou estatuto 
social; os presos desta secção são também culpados por crimes graves (tais como 
assassinato, ou roubo) e por isso condenados a degredo ou pena de morte. Porém, 
                                               
13
 Segundo o Regulamento Provisório da Polícia das Cadêas (pelo Decreto de 16 de Janeiro de 1843), 
enquanto não for criado o Sistema Penitenciário, o sistema vigente deve ser cumprido de forma a adaptar o 
espaço às exigências postas por uma nova filosofia penal. (M. Santos & M. Coelho, 1993, p.103-104); 
14
  De acordo com o Decreto mencionado, só habitam nos Salões “pessoas da plebe, das mais 
decentes, presas por crimes de abrir cartas, abuso de liberdade de imprensa, adultério, arrancamento de arma 
na Igreja ou Procissão, arrombamento de portas sem ser para furtar, bigamia, casamento clandestino (…) burla, 
contrabando, jogos de azar, etc.”. (M. Santos & M. Coelho, 1993, p.104). 
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existe ainda assim distinção entre grupos em cuja ocupação é feita de acordo com a 
categoria social ou a gravidade do crime15. Estes espaços são geralmente mais amplos 
que os Salões; também lajeados a granito, e apresentam normalmente um aspeto 
húmido e insalubre, sendo inclusivamente o acesso por intermédio de alçapões que se 
abrem na laje do piso superior. 
 
 
A analogia subjacente ao espaço punitivo e ao seu paralelismo com o «exterior», 
subentende-se considerando que os Quartos de Malta eram os espaços que mais se 
assemelhavam aos aspetos da vida mundana.  
Os «espaços» percetivo e interacional do preso podem ser evidenciados mediante 
as seguintes situações: 
 
A. Quando podia lograr e interagir com vários objetos providos das suas posses (num 
quarto particularmente rico em materialidade – tijolo, soalho, etc.); 
 
B. Quando podia percorrer e percecionar os diferentes espaços da cadeia; 
 
C. Quando recebia visitas vulgarmente concedidas pela administração da cadeia; 
 
D. Quando saía temporariamente da prisão; 
 
E. Quando podia visualizar a cidade pelo exterior da janela. 
 
De acordo com as situações anteriores, a aproximação do preso com o «exterior» 
era maioritariamente voltada para dentro do edifício. Isto é, as diferentes perceções e 
interações que o indivíduo tinha do espaço e sua relação com o quotidiano da vida mundana 
eram manifestadas numa aproximação virada para o interior do espaço punitivo (Figura 13 
e 14).  
Se nos Quartos de Malta a expressão dos «espaços» encontrava-se virada para o 
interior do espaço punitivo, nas enxovias a expressão era praticamente inexistente, sendo a  
única aproximação da vida mundana voltada literalmente para o exterior do edifício – ou 
seja, o meio citadino; era comum a partir do piso térreo existir o contacto da sociedade 
  
                                               
15
 Se por exemplo, as enxovias Matosinhos e Sant’Anna são consideradas arejadas e saudáveis 
(podendo conter até 100 e 60 presos respetivamente), em contrapartida, a Santo António (destinada a 60 presos) 
é insalubre e escura, e a Santa Rita (contendo apenas 16 presos) escura, estreita e por vezes inabitável 
(servindo também de sala de castigo a presos por mau comportamento). (M. Serén, 2006, p. 57). 
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urbana com os presos através dos vãos das enxovias; com a ajuda de balcões assentes 
junto à fachada do edifício, as visitas dos presos podiam facilmente estabelecer um contacto 
pouco vigiado pelo guarda das guaridas que ficava ao meio da fachada (na Cordoaria e na 
Travessa de S. Bento)16 (Figura 15 e 16). 
A heterogeneidade espacial estabelecida entre o interior e o «exterior» sentir-se-ia 
na medida em que o espaço punitivo apresentava pouca expressão dos «espaços» devido à 
pouca diferença das suas qualidades e dos «objetos» disponíveis. Como tal, o contacto com 
o «exterior» podia estabelecer uma rutura na expressão existente no espaço punitivo, ao 
incluir parcialmente a expressão do meio citadino. 
2.3.2 Cadeia da Relação de Lisboa 
 
A Cadeia da Relação de Lisboa é referenciada historicamente como um edifício em 
constante restruturação no tempo. A sua transformação esteve sempre implícita num 
conjunto de alterações estruturais e programáticas necessárias à dinamização funcional dos 
espaços17.   
Tal como na Cadeia da Relação do Porto, o edifício insere-se no interior da urbe 
(Figura 17) junto à linha das muralhas da cidade (conhecida por cerca velha ou moura), 
sendo o envasamento de uma das fachadas pertencente ao respetivo cerco (Figura 18); no 
tempo em que funciona como Casa da Relação, em meados do século XV (altura em que 
porventura a vereação e os desembargadores ocupam apenas parte do edifício), o até então 
paço de S. Martinho assemelha-se a uma mole edificada cujo caráter compacto contrastava 
com a sua envolvente variegada; a partir do reinado de D. João II o paço converte-se em 
cadeia, exercendo a dupla função de cárcere no piso térreo e tribunal nos pisos superiores – 
situação a qual o Limoeiro (designação a partir daí vulgarmente dada) se manteve até ao 
século XVIII.  
Na sequência do terramoto de 1755 e do novo plano para a extensão da malha 
urbana pombalina, desenhado por Eugénio dos Santos e Carlos Mardel (Figura 19), é  
 
 
                                               
16
 É curioso verificar o caráter pouco institucional do edifício e a sua transição para uma nova filosofia 
penal mais securitária. Enquanto saía o novo Código Penal em 1852 mantinha-se a incerteza sobre o sistema 
penal a adotar; mais tarde, em 1865, são retirados os balcões dada a abertura do pátio dos presos e por razões 
de segurança (pois muito se transacionava pelas grades da janela assim expostas ao público); e em 1867 
publica-se a Reforma Penal e das Prisões que abolia a pena de morte. Com essa reforma aceita-se a ideia de 
um só tipo de criminoso, o delinquente (o crime deixa de ser independente da pessoa que o praticava e torna-se 
a consequência de uma delinquência inata); inicia-se então o anonimato na Cadeia: passa a haver um número, 
um uniforme e um capuz que se usava em frente aos companheiros. (M. Serén, 2006, p.53 e 84); 
17
 Consta-se, por exemplo, que o edifício serviu primeiramente de residência régia desde pelo menos, o 
período de D. Afonso III, tendo sido posteriormente paço de reis e infantes (vulgarmente chamado de paços de 
a-par S. Martinho) desde o reinado de D. Pedro I e ainda, casa da moeda entre os finais do século XIV e início 
do século XV. (J. Gonçalves, 2004, p.293-297). 
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Figura 18 – Limoeiro, fachada das traseiras (www.monumentos.pt/limoeiro) 
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proposto em 1758 para a encosta da Sé, um conjunto de alterações ao corpo de igrejas na 
zona18; porém, o novo alinhamento baseado nos princípios da racionalidade e 
ortogonalidade iluministas só ganha expressão 25 anos após o terramoto (Figura 20). As 
novas reformas penais surgem apenas durante o liberalismo através de iniciativas 
desenvolvidas durante o reinado de D. Maria I. 
Na cadeia do Limoeiro, apesar de não existir alterações significativas no interior do 
edifício, estas ocorrem somente durante reinado de D. Maria II mediante um reordenamento 
urbano na zona, o que acaba por afetar unicamente a sua morfologia externa (Figura 21). 
Após a demolição da igreja adjacente à cadeia do Limoeiro (Igreja de S. Martinho), o terreno 
daí libertado resulta na formação de um pátio protegido do meio citadino através do 
prolongamento de um novo muro (Figura 22). Como resultado, a rua adjacente à cadeia é 
regularizada e separada da frontaria do edifício.   
 
 
Muito embora se possa conjeturar que o reordenamento urbano da zona do 
Limoeiro pouco ou nada se relacionou com reformas penais necessárias à melhoria dos 
espaços carcerários – dado os problemas da insalubridade existentes na altura – o papel 
dessa intervenção não deixa no entanto de ser curioso do ponto de vista da interação social 
entre dois espaços diferenciados – espaço urbano e espaço punitivo. Ainda que seja difícil 
prever se a construção do muro terá sido consequência do aspeto pouco convidativo do 
edifício (quando observado do espaço urbano)19, a presença deste novo elemento não era 
no entanto um fator que visava tornar os espaços urbano e punitivo totalmente 
incomunicáveis. 
Em primeiro lugar, tal deve-se ao fato de que o edifício sempre permaneceu 
(apesar das suas alterações arquitetónicas) como um elemento presente no quotidiano 
citadino (Figura 23) – inserido na malha urbana, fixado entre casas e no meio de travessas 
e ruas estreitas. E portanto, apesar do seu afastamento relativamente ao espaço urbano, a 
fachada virada para a rua sobrelevava-se comparativamente à altura do muro, mantendo-se 
por isso um corpo sempre observável do espaço urbano.  
Em segundo lugar, importa salientar que o muro por si só não evitava as fugas dos 
presos20. Se a construção deste elemento teve como intuito principal funcionar de barreira  
 
                                               
18
 Foi no entanto preciso esperar pelo século XIX para que a zona do Limoeiro sofresse uma 
regularização mais efetiva, ao contrário do que aconteceu junto à Sé, cujo processo se iniciou mais cedo. (CEJ; 
H. Janeiro, 2007, p.81); 
19
Júlio de Castilho, por exemplo, refere o aspeto do edifício como “simplesmente medonho”. (J. 
Gonçalves, 2004, p.305); 
20
 Consta-se, por exemplo, a fuga dos 1026 presos encarcerados no Limoeiro a 29 de Abril de 1847. (J. 
Gonçalves, 2004, p.307-308). 
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Figura 20 – Planta topográfica, a malha urbana de 1899 (linhas claras) e do tempo do terramoto de 1755 
(linhas escuras) (CEJ, 2004, p.71)  
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Figura 24 – Contacto com o público através das enxovias da Cadeia da Relação de Lisboa 
(www.heremotecadigital.cm-lisboa.pt/ilustração portuguesa) 
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de segurança, a sua presença revelava-se certamente pouco eficaz. Como tal, pode-se 
também aqui conjeturar que o muro poderia não ter por objetivo demarcar de forma eficiente 
uma intransigência espacial de carácter securitário.  
Por último, constata-se que, tal como acontecia na cadeia do Porto, era também 
comum no Limoeiro a sociedade urbana (familiares, amigos, comerciantes, entre outras 
visitas) interagir com os presos por intermédio dos vãos das enxovias. Contudo, o muro 
mudaria parcialmente as circunstâncias, na medida em que a população só podia interagir 
com os presos quando o acesso ao interior do pátio fosse permitido (Figura 24). Por isso, 
embora o muro dificilmente desenrolasse um papel securitário, a sua presença manifestava 
outra importância funcional – controlar o «espaço interacional» dos presos, tornando-o 
parcialmente restrito. 
2.4 O espaço punitivo das instituições prisionais do século XIX 
 
As narrativas sobre a história da origem das prisões, vulgarmente inseridas no 
contexto das reformas penais século XIX, descrevem a emergência das novas 
sensibilidades sociais e as suas formas de intervenção política, alternativas às práticas 
punitivas tradicionais do Antigo Regime. Independentemente da complexidade histórica 
envolvida nas causas que deram origem às instituições do XIX21, os acontecimentos daí 
procedentes resultam num conjunto de processos mais ou menos unânimes na Europa e 
nos Estados Unidos. A implementação de um regime penitenciário baseado no 
encarceramento singular, no labor obrigatório e na instrução religiosa visava ser, segundo 
os filantropos da época (Howard, Blackstone ou Fry), a forma mais humanitária de regenerar 
o indivíduo, e de devolver um «ex-cidadão» à sociedade22. A ideologia passa igualmente 
pelo respeito dos novos tratados no combate à insalubridade – situação vulgarmente 
negligenciada nas prisões da pré-reforma – acreditando que a reabilitação do indivíduo só 
pode ser concebida mediante a implementação de novas regras de higiene23 e novos 
planeamentos arquitetónicos necessários à modernização das prisões.  
                                               
21
 Ignatieff fala da dificuldade de poder encontrar um modelo histórico que ultrapasse um reducionismo político; 
tratando-se normalmente, ou de uma conspiração proveniente de um racionalismo sobre as classes dominantes, 
ou de abordagens que simplificam o desenvolvimento institucional como resposta às crises contingentes, ou 
ainda, versões híper-idealísticas apoiadas nas intenções “humanitárias” da reforma. (S. Cohen & A. Scull, 1986, 
p.77); 
22
 Foucault aborda esta questão dando especial enfase à confrontação psicológica do recluso com a sua 
consciência e à mecanização dos seus gestos e comportamentos durante o trabalho. (M. Foucault, 1987, p.201-
203); 
23
 As dietas regulares substituem as provisões de comida incerta das prisões da pré-reforma; os uniformes 
substituem as roupas pessoais; os reclusos passam a rapar o cabelo, a tomar banho, a serem inspecionados e 
receberem atenção médica regularmente. (S. Cohen & A. Scull, 1986, p.80; M. Ignatieff, 1982, capítulo: 
Pentonville). 
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Como resultado, surge o interesse em adaptar a nova arquitetura prisional do 
século XIX às exigências dos sistemas penais vigentes24 (Figura 25 e 26). Um dos aspetos 
que sobressai nessas novas adaptações é o caráter institucional configurado pelo espaço 
punitivo e o seu papel em distanciar espacial e socialmente o recluso do «exterior».  
Utilizando como exemplo o edifício da Penitenciária de Lisboa, a distância 
mencionada (igualmente subjacente nos «espaços» percetivo e interacional) pode ser 
evidenciada mediante os seguintes aspetos: 
 
A. Edificado em 1873-85, o edifício da Penitenciária de Lisboa situa-se numa área 
relativamente distante do tecido urbano da cidade – zona do alto de Campolide (Figura 
27) – longe da população citadina;  
 
B. À volta do corpo radial configurado pelas seis alas (das quais encontram-se instaladas 
as celas singulares dos reclusos) pode-se encontrar, além da fachada exterior que o 
protege (através da disposição hexagonal de um conjunto de edifícios, onde estão 
instaladas as habitações dos empregados), um muro periférico, que se estende em todo 
o complexo prisional (Figura 28). A imponência do muro, observável com os seus 4 
metros de altura (sensivelmente), torna o complexo invisível para quem circula no 
espaço urbano. O espaço interior passa a ser intransponível, reforçando o modelo 
securitário do sistema penal em prática (Figura 29 e 30); 
 
C. Nas seis alas que configuram o corpo radial do edifício, encontram-se instaladas as 
celas singulares dos reclusos, cuja disposição é feita paralelamente em dois 
alinhamentos separados por um corredor. As dimensões de cada cela são 3,08m de 
altura e 2,30m de largura por 3,80m de comprimento (Figura 31 e 32). O revestimento é 
praticamente inexistente (paredes feitas de betão, abobadada em tijolo e porta 
chapeada) e os objetos limitam-se a uma cama de ferro e a um estrado de madeira. A 
cela visa ser um espaço de contenção e meditação individual, restringindo o indivíduo de 
qualquer contacto social entre colegas ou de qualquer outra interação espacial.  
 
O edifício da Penitenciária de Lisboa, procedente da proposta de 1 de Julho de 1867, 
surge durante o liberalismo português mediante a necessidade de criar as infraestruturas 
necessárias para colocar em prática o sistema penitenciário filadelfiano. Tal como acontecia 
com o modelo penal inglês (em Pentonville) a filosofia deste sistema consistia na ideia de 
que o indivíduo só podia autorregenerar-se estando num espaço punitivo em permanência  
                                               
24
 Sistema auburiano: isolamento celular durante a noite e trabalho coletivo durante o dia (sem comunicação); 
sistema filadelfiano: isolamento total, dia e noite, e trabalho celular (individual). (M. Foucault, 1987, p.200-201). 
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Figura 25 – Instituições prisionais plantas (A. Prisão de Mazas, na França; B. Prisão de S. Vitor, em Milão, 
na Itália; C. Prisão de Angers, na França; D. Prisão Regensdorf, em Zurich, na Suíça) (L. Rodrigues, e.d.) 
 
 
Figura 26 – Instituições prisionais fotografias (No topo a penitenciária de Montreal, Canadá; em baixo a 
penitenciária de Madrid, Espanha) (J. Norman,1994, p.72-73) 
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Figura 28 – Planta da Penitenciária de Lisboa (1885) (L. Rodrigues, e.d.) 
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Figura 30 – Vista aérea atual da Penitenciária de Lisboa (www.google.maps.pt) 
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Figura 32 – Celas, corte transversal (L. Rodrigues, e.d.) 
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espácio-temporal, fora de qualquer contacto com o «exterior». Os reclusos, confinados 
numa cela e submetidos a uma rotina, deixariam durante um longo período de tempo de 
poder percecionar diferentes espaços e interagir com diferentes «objetos». 
A expressão do «espaço interacional» e do «espaço percetivo» tornava-se deste 
modo praticamente inexistente dado que não havia no quotidiano dos reclusos qualquer 
contacto com a vida mundana. 
2.5 Conclusão 
 
Os casos de estudo apresentados seguem uma linha cronológica da qual faz parte 
a variação 1 dos «espaços» interacional e percetivo. De acordo com essa linha, verifica-se 
mediante a anterior descrição dos diferentes modelos penais uma tendência para o 
desaparecimento do contacto existente entre o indivíduo e o «exterior». Se por um lado as 
práticas punitivas tradicionais do século XVI enquadram o indivíduo num conjunto de 
espaços pertencentes ao meio urbano durante um curto período de tempo, por outro, tal 
tendência culmina no século XIX, ao inseri-lo numa instituição prisional, privando-o de 
experienciar o quotidiano da vida mundana durante um longo período de tempo. 
Assim, conclui-se que a variação segue uma linha no tempo, da qual parte de uma 
maior expressão (Antigo Regime – Figura 33) para uma menor expressão dos respetivos 
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Figura 33 – Organograma «contacto exterior» durante o Antigo Regime 
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Capítulo III – Projeto Concetual 
3.1 Introdução 
 
O capítulo seguinte debruçar-se-á em primeiro lugar sobre descrição do projeto 
concetual deste trabalho: a «prisão». Mediante a descrição de um projeto de arquitetura 
concetual, sustentar-se-á uma ideia baseada na variação gradual das diferentes expressões 
dos «espaços» interacional e percetivo em cada um dos oito edifícios em estudo do 
«projeto»: os pavilhões. Dado que se trata de uma prisão – por norma um lugar onde os 
indivíduos coabitam em permanência procurar-se-á integrar em cada pavilhão (isto é, em 
cada lugar) uma expressão própria do «espaço percetivo» e do «espaço interacional», 
constituindo o seu conjunto a variação 1. Ou seja, em cada pavilhão existirá 
progressivamente diferentes níveis dos «fatores qualitativos» e dos «objetos» disponíveis no 
espaço, tanto em qualidade como em quantidade. 
Assim, utilizando como exemplo o «espaço percetivo», o indivíduo poderá não só 
percecionar cada vez mais diferentes níveis dos «fatores qualitativos», como também 
passar a interagir sobre eles num único lugar. Elegendo a luz como exemplo de um dos 
«fatores qualitativos», se um espaço A tiver um vão maior do que um espaço B, então A 
obterá um nível de variação de intensidade de luz maior do que B, dado que captará mais 
luz natural do exterior. Como tal, o indivíduo que habitar no espaço A poderá interagir com 
mais intensidades de luz diferentes (por exemplo, ao correr a persiana da janela) do que o 
indivíduo que habitar o espaço B. A mesma lógica se aplicará à variação do «espaço 
interacional», se o indivíduo do espaço A passar a percecionar e a interagir sobre um maior 
número de «objetos» diferentes, relativamente ao espaço B. Em suma pretende-se propor 
no seguinte projeto uma variação progressiva onde cada pavilhão possa obter cada vez 
mais de uma maior «dinâmica» funcional do espaço.  
Feita a descrição das diferentes «dinâmicas» funcionais de cada pavilhão, procurar-
se-á em segundo lugar tentar demonstrar de que forma a variação 1 se poderá traduzir na 
prática, mediante a implementação de um sistema penal estilo «progressivo», também 
conhecido por sistema de «recompensas». Propor-se-á deste modo estabelecer um 
conjunto de cenários possíveis, seguidos de uma análise. Assim, não se tratará, neste caso, 
de apenas procurar uma nova elucidação sobre os conceitos dos «espaços», mas também 
de tentar entender de que modo eles podem ser aplicados e em que medida podem exercer, 
ou não, uma «função», subjacente aos pressupostos do sistema penal em causa, quando 
colocados em prática no respetivo projeto.  
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3.2 A prisão 
3.2.1 Os fatores qualitativos e os objetos 
 
O programa dos oito pavilhões é especificado segundo dois espaços essenciais: as 
celas (espaço individual) e o recreio (espaço coletivo). Propor-se-á deste modo implementar 
em cada um dos oito pavilhões cinco «fatores qualitativos», onde se incluem os «objetos», 
constituintes ao todo da variação e/ou da expressão do «espaço percetivo» e do «espaço 
interacional». Os fatores são: 
 
1. Área/Escala: pretender-se-á em ambos os espaços, individual e coletivo, estabelecer 
uma perceção e interação gradual do espaço percorrido por cada indivíduo, variando 
quantitativamente a área de cada espaço; 
 
2. Visão exterior/Luz: pretender-se-á em ambos os espaços, individual e coletivo, 
estabelecer uma graduação da superfície de área dos vãos que dão para o exterior. 
Possibilitando por um lado, uma perceção e interação gradual da panorâmica para o 
exterior (quantitativa e qualitativa) e por outro, uma perceção e interação gradual 
(quantitativa e qualitativa) da intensidade da luz natural para o interior de cada espaço; 
 
3. Cor/Materialidade: pretender-se-á em ambos os espaços, individual e coletivo, 
estabelecer uma perceção e interação gradual qualitativa/quantitativa da cor e 
materialidade implementadas no pavimento de cada espaço; 
 
4. Forma/Geometria: pretender-se-á em ambos os espaços, individual e coletivo, 
estabelecer um conjunto de diferentes geometrias necessárias à configuração formal de 
cada espaço. Possibilitando uma perceção e interação gradual do indivíduo sobre o 
espaço, de acordo com o programa e sua funcionalidade; 
 
5. Objetos/Pessoas: pretender-se-á no espaço individual estabelecer uma perceção e 
interação gradual qualitativa/quantitativa sobre os objetos disponíveis, e no espaço 
coletivo estabelecer uma perceção e interação (social) gradual com um grupo cada vez 
maior de reclusos (e também outros «objetos»).  
 
Seccionada em oito edifícios a variação 1, integrada no seu conjunto, permitirá o 
indivíduo transitar progressivamente de um pavilhão para outro, de modo a que possa 
percecionar e interagir sobre uma «dinâmica» funcional diferente.  
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3.2.2 Descrição  
 
O objeto de estudo é explicado de acordo com as imagens (ou figuras esquemáticas) e 
descrição seguintes: 
 
1. Integrados num complexo vertical com outro conjunto de edifícios, os pavilhões fazem 
parte de um todo, constituinte da ideia formal do projeto. O complexo é constituído por 
quatro pilares verticais, correspondentes às acessibilidades de todos os edifícios, um 
conjunto de edifícios, correspondentes aos serviços, outro conjunto de edifícios 
centrados entre as acessibilidades, correspondentes às administrações do 
estabelecimento. Por último, mais um conjunto de oito edifícios correspondentes aos 
pavilhões (Figura 36 e 37). Os pavilhões, tal como os outros edifícios, apresentam-se 
geometricamente segundo uma composição vertical de blocos, assentados pelas 
arestas, deixando simultaneamente todas as faces livres entre si; 
 
2. O programa dos pavilhões é configurado por um espaço de recreio, normalmente 
assente na base do edifício. À volta do espaço de recreio encontram-se os corredores, 
circundados em cada piso (Figura 38). As celas localizam-se por último, na zona 
periférica do edifício, intercaladas por um conjunto de espaços vazios (cuja função será 
explanada mais adiante) (Figura 39); 
 
3. O âmbito da seguinte descrição é doravante centrado no espaço coletivo dos oito 
edifícios;  
 
3.1 Os pavilhões assumem diferentes morfologias em função da configuração do 
espaço de recreio (Figuras 40 e 41); 
 
3.2 Cada pavilhão possui um espaço de recreio com «dinâmicas» próprias. A área e 
a escala são determinadas em função do espaço percorrido, que é gradualmente 
maior; a cor e a materialidade são determinadas em função da variação dos 
materiais (qualidade) e do número de plataformas (quantidade) existentes no 
pavimento (tendo 5 m por 5 m, cada uma); a luz e a visão exterior são 
determinadas em função dos vazios (Figura 42), e simultaneamente, da ausência 
gradual dos muros circundantes ao recreio nos pavilhões D, E, F, G e H; a forma 
e a geometria são determinadas em função da morfologia do espaço – dos 
pavilhões D ao H, são implementadas rampas de diferentes formas cujo grau de  
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Figura 38 – Distribuição espacial dos pavilhões (Pt.1) 
 
 
(sólido planta) (sólido corte)
Recreio (planta) recreio (corte)
Corredores (planta) Corredores (corte)
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Figura 40 – Morfologia do espaço de recreio dos pavilhões (Pt.1) 
 
 
Pavilhão A Pavilhão B
Pavilhão C Pavilhão D
Pavilhão E Pavilhão F
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Figura 42 – Função dos vazios (Pt.1) 
Visão exterior
Celas e vazios (corte)
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variação aumenta em função das diferentes orientações das inclinações; e por último, os 
«objetos» em função do número de reclusos, gradualmente maior em cada recreio (questão 
que será especificada mais adiante), e também, em função da vegetação disponível 
(Figuras 43 a 50); 
 
3.3 A vegetação integrada no projeto apresenta-se de acordo com diferentes 
características que se adaptam em função da forma e geometria do espaço. Por 
exemplo, a copa mais larga ou o tronco mais alto de acordo com a geometria o 
espaço (Figura 51);  
 
3.4 A plataforma da cor e da materialidade apresenta-se como um espaço constituído 
por um conjunto de peças sobre o pavimento, podendo configurar vários padrões 
(Figura 52);  
 
3.5 Os «fatores qualitativos» e «objetos» são analisados quantitativamente segundo 
os esquemas gráficos e respetivos números (Figuras 53 a 55); 
 
4. O âmbito da seguinte descrição é doravante centrado no espaço individual dos oito 
edifícios; 
 
4.1 Os cubículos das celas configuram-se aos pares, de forma justaposta. De dois 
em dois pavilhões a morfologia das celas é alterada, sendo igual nos pavilhões A-
B, C-D, E-F e G-H, respetivamente (Figura 56 e 57); 
 
4.2 Cada pavilhão possui entre si um conjunto de celas com «dinâmicas» próprias. A 
área e a escala são determinadas em função do espaço percorrido, que é 
gradualmente maior de dois em dois pavilhões; a cor e a materialidade são 
determinadas em função da área (quantidade) e variação dos materiais 
(qualidade) nas plataformas existentes no pavimento de cada cela (tendo 1 metro 
por 1 metro cada uma); a luz e a visão exterior são determinadas em função da 
dimensão dos vãos; a forma e a geometria são determinadas em função da 
morfologia do espaço – nos pavilhões G e H as celas deixam de ser justapostas, 
passando cada unidade a fazer parte da união das duas. Por último, os «objetos» 
de acordo com a quantidade e diversidade de funções (Figuras 58 a 61); 
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Figura 43 – Espaço de recreio dos pavilhões (Pt.1) 
 
 
     Pavilhão A
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Figura 45 – Espaço de recreio dos pavilhões (Pt.3) 
 
 
     Pavilhão C
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Figura 46 – Espaço de recreio dos pavilhões (Pt.4) 
 
 
     Pavilhão D
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     Pavilhão E
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     Pavilhão F
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Figura 49 – Espaço de recreio dos pavilhões (Pt.7) 
 
 
     Pavilhão G
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Figura 50 – Espaço de recreio dos pavilhões (Pt.8) 
 
 
     Pavilhão H
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Figura 55 - Esquemas gráficos da superfície de área com vista para o exterior a partir dos espaços de 
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Figura 56 – Morfologia das celas dos pavilhões (Pt.1) 
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4.3 Para que a visão exterior não seja obstruída por grades foram ainda pensados 
dois géneros de vãos. O primeiro é fixo, possui vidro inquebrável e possibilita a 
iluminação natural e a visão para o exterior. O segundo, com a abertura em 
guilhotina e gradeamento horizontal, possibilita unicamente a ventilação na cela, 
cuja situação é inexistente no primeiro (Figura 62); 
 
4.4 A função dos vazios representa além da função da iluminação e visão exterior a 
partir do espaço coletivo (função explicada anteriormente), a possibilidade de 
promover oxigénio diretamente do exterior para o interior das celas, através do 
vão de ventilação (Figura 63); 
 
4.5 Os «fatores qualitativos» e os «objetos» são analisados quantitativamente 
segundo os esquemas gráficos e respetivos números (Figuras 64 a 66); 
 
5. Os oito pavilhões apresentam o seu aspeto completo nas Figuras 67 e 68. 
3.3 O sistema penal progressivo 
3.3.1 Descrição e implementação 
 
Resumidamente, o «sistema progressivo», implementado desde o século XIX, pode 
ser definido como um sistema prisional que visa recompensar o recluso pelo cumprimento 
das práticas implementadas na instituição prisional25. A recompensa é realizada por fases, 
visando cada fase melhorar progressivamente a situação penal do recluso. Em termos 
práticos, isto significa que se o recluso pode demonstrar um comportamento exemplar, 
respeitando as regras implementadas, tal como, por exemplo, o cumprimento das regras do 
labor interno. Em contrapartida, ele poderá receber a sua «recompensa» ao ser-lhe 
antecipada a liberdade condicional.  
Deste modo, propõe-se para a «prisão» aqui desenvolvida, a articulação do 
«sistema progressivo» em função da variação das «dinâmicas» funcionais de cada pavilhão. 
Pretende-se que o recluso obtenha a sua «recompensa» (não sendo aqui naturalmente 
colocados os pressupostos ou as regras para que tal aconteça) em função de uma 
expressão cada vez maior do «espaço percetivo» e «interacional» – ou seja, a transição 
contínua de um pavilhão para outro, mediante a progressiva melhoria da «dinâmica» dos 
espaços (Figura 69). 
 
                                               
25
 (P. Dores, 2003: p.27-28; M. Foucault, 1987, p.205-208). 
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Figura 62 – Vãos (amovível em cima; fixo em baixo) 
 
Secção - vão de ventilação
Secção - vão de visão exterior
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Figura 63 – Função dos vazios (Pt.2) 
 
Celas e vazios (corte)
Ventilação  
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Figura 69 – Transição espacial dos reclusos 
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Contudo, cabe no entanto salientar, que a implementação do sistema progressivo 
deve obedecer inicialmente a um conjunto de pressupostos, relativamente ao modo de como 
se deve processar a transição dos pavilhões. Não é intuito do estudo aqui proposto atender 
a questões de logística, uma vez que o número de reclusos e as «recompensas» dadas a 
cada um pode naturalmente não obedecer a uma «progressão» equitativa para todos. O que 
equivale dizer, que as «recompensas» podem não ser dadas a todos ao mesmo tempo, e 
que se por alguma razão o recluso cometer uma infração, ele poderá manter-se no mesmo 
espaço ou mesmo regredir, invés de progredir. Como tal, o processo poderá obedecer a um 
número elevado de variáveis, dadas as combinações possíveis de cada recluso progredir, 
manter ou regredir em cada espaço em função de um determinado período de tempo.  
3.3.2 Análise 
 
Colocado o sistema em prática, o seguinte estudo, pretende estabelecer uma 
análise com base numa abstração constituinte de um conjunto de três cenários possíveis 
durante o processo de transição dos pavilhões.  
Antes da exposição dos cenários é importante ter como referência que a seguinte 
análise corresponde a um percurso realizado por apenas três reclusos. Propõem-se que 
cada recluso detenha de um conjunto de «valores» próprios, ou «princípios», cada qual, 
mais ou menos adaptados às regras impostas pela «prisão». Ao cumprimento das regras ou 
das intenções propostas pelo sistema, chamar-se-á de processo de «normalização». Assim 
pressupõe-se que a «normalização» decorra da seguinte maneira:  
 
1. O recluso A será aquele que apresenta «princípios», que se prossupõe, adaptarem-se 
menos às regras do sistema. A «normalização» poderá ser de longo prazo; 
 
2. O recluso B será aquele que apresenta «princípios», que se prossupõe, adaptarem-se 
medianamente às regras do sistema. A «normalização» poderá ser de médio prazo; 
 
3. O recluso C será aquele que apresenta «princípios», que se prossupõe, adaptarem-se 
mais facilmente às regras do sistema. A «normalização» poderá ser de curto prazo. 
 
Os três reclusos partirão todos do pavilhão A, dando seguidamente sequência até 
ao último pavilhão. Para simplificar a análise, os oito pavilhões serão estruturados em três 
seções. A Secção 1 corresponde aos pavilhões A e B, a Secção 2 corresponde aos 
pavilhões C, D, E e F, e a Secção 3 corresponde aos pavilhões G e H. Desta forma, a 
transição feita pelos reclusos será analisada apenas em função das três seções. 
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Os três cenários mencionados são expostos em função de três fases de transição, 
e manifestam-se da seguinte maneira: 
 
1. O primeiro cenário corresponde a um percurso diferente para cada recluso, sendo a 
«normalização» manifestada em função dos seus «princípios». Na 1ª fase todos os 
reclusos encontram-se na Secção 1. Na 2ª fase a transição faz-se no sentido em que os 
reclusos B e C transitam para a Secção 2, mantendo-se o recluso A na Secção 1. Na 3ª 
fase a transição toma sequência para o recluso C, passando para Secção 3, enquanto o 
recluso B mantem-se na Secção 2 e o recluso A na Secção 1 (Figura 70); 
 
2. O segundo cenário corresponde a um percurso diferente para cada recluso, sendo a 
«normalização» manifestada de forma subjetiva em função dos seus «princípios». Na 1ª 
fase todos os reclusos encontram-se na Secção 1. Na 2ª fase a transição faz-se no 
sentido em que os reclusos A e B transitam para a Secção 2, mantendo-se o recluso C 
na Secção 1. Na 3ª fase a transição toma sequência para o recluso B, passando para a 
Secção 3, enquanto o recluso A mantem-se na Secção 2 e o recluso C na Secção 1 
(Figura 71); 
 
3. O terceiro cenário corresponde a um percurso equitativo para os três reclusos nas três 
fases, não sendo a «normalização» manifestada em função dos «princípios» dos 
reclusos A e B (Figura 72).  
 
Os resultados de cada um dos três cenários são seguidamente expostos de acordo com a 
seguinte análise: 
 
1. O resultado demonstrado no primeiro cenário pretende mostrar três percursos diferentes, 
cada qual, associado aos «princípios» de cada indivíduo. O processo de «normalização» 
coaduna-se com os pressupostos iniciais, subjacentes aos diferentes prazos de 
adaptação ao sistema, implícitos em cada recluso. Desta forma pode-se subentender, 
que a variação da «dinâmica» funcional do espaço não é uma condicionante ativa, 
influente nos modos comportamentais de cada recluso, e portanto, não legitimadora do 
processo de «normalização»; 
2. O resultado demonstrado no segundo cenário pretende mostrar três percursos 
diferentes, cada qual, subjetivo nos «princípios» de cada indivíduo. O processo de 
«normalização» não é manifestado de acordo com os pressupostos iniciais, tendo por  
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isso, expressões contraditórias para cada recluso relativamente aos seus «princípios» 
iniciais. Desta forma pode-se subentender, que a variação da «dinâmica» funcional do 
espaço é uma condicionante subjetiva, influente nos modos comportamentais de cada 
recluso, e portanto, parcialmente legitimadora do processo de «normalização»; 
 
3. O resultado demonstrado no terceiro cenário pretende mostrar três percursos iguais, 
cada qual, indiferente aos «princípios» de cada indivíduo. O processo de 
«normalização» não é manifestado de acordo com os pressupostos iniciais, contudo, 
demonstra de forma igualitária uma adaptação às regras do sistema proposto, 
independentemente da «natureza» de cada recluso. Desta forma pode-se subentender, 
que a variação da «dinâmica» funcional do espaço é uma condicionante ativa, influente 
nos modos comportamentais de cada recluso, e portanto, legitimadora do processo de 
«normalização». 
3.3.3 Resumo Analítico    
 
A análise realizada procurou demonstrar mediante um estruturalismo abstrato a 
variação das «dinâmicas» funcionais do espaço e suas diferentes influências sob o 
comportamento dos indivíduos. Os três resultados manifestam uma variação representativa 
das diferentes utilidades do espaço e sua «função» enquanto interveniente no processo de 
«normalização» dos reclusos.  
Assim, enquanto no primeiro cenário a «função» da variação 1 das «dinâmicas» 
espaciais manifestam um «uso» ineficaz relativamente ao processo de «normalização» dos 
reclusos, por sua vez, no terceiro cenário, a «função» coaduna-se com um «uso» eficaz 
relativamente aos pressupostos do sistema penal implementado. Portanto, se por um lado o 
primeiro ponto de vista procura dar a entender que a expressão do «espaço percetivo» e o 
«espaço interacional» são duas condições irrelevantes, não pertencentes aos valores 
primários do recluso A e do recluso B, por outro lado, no terceiro ponto de vista a situação 
inverte-se, dando total primazia aos valores que se centram em função das condições do 
espaço. Deste modo, pode-se concluir como primeira instância que podem existir formas de 
«resistência» opostas, entre os dois pontos de vista, relativamente ao sistema introduzido.  
No que diz respeito ao segundo cenário, a «função» da variação 1 das «dinâmicas» 
espaciais manifestam um «uso» subjetivo relativamente ao processo de «normalização» dos 
reclusos. O que significa, neste caso, que pode existir um oscilar entre os valores dados aos 
«espaços» e os valores correspondentes aos «princípios» de cada recluso. Como tal, pode-
se concluir, como última instância, que o percurso de cada recluso pode ser decidido em 
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função de uma «dinâmica» espacial ideal, preponderante nas suas formas de «resistência» 
e que tais «dinâmicas» espaciais podem não se manifestar de forma igual para todos.    
Conclusão 
 
Os «conceitos» explanados no capítulo I introduziram um conjunto de pressupostos 
relativamente à noção que o indivíduo possui do espaço. Tendo como ponto de partida a 
ideia de que o espaço pode não ser interpretado sempre da mesma maneira, seja através 
da perceção das suas qualidades – o espaço percetivo – ou através da interação com os 
seus «objetos» – o espaço interacional –, propôs-se ainda considerar como hipótese, 
mediante uma explicação assente em algumas situações práticas do quotidiano, que a 
experiência espacial poderá não estar enquadrada numa única «realidade». Isto é, que a 
realidade física pode não ser sempre experienciada pelo indivíduo dado que pode 
igualmente pertencer a uma realidade por ele imaginada – o espaço imaginário. 
 
Posteriormente, no capítulo II procurou-se contextualizar historicamente os diferentes 
modelos punitivos em função de uma linha teórica representativa das diferentes expressões 
dos «espaços». Assim, demonstrou-se que nos diferentes modelos punitivos existiram 
espaços com diferentes modos de perceção e de interação experienciados pelo indivíduo. 
No capítulo III procurou-se, por último, exemplificar mediante um projeto concetual, através 
na conceção de uma «prisão», se as diferentes expressões dos «espaços» que 
condicionam a sua perceção e a sua interação poderiam, ou não, exercer uma função no 
processo de «normalização». 
  
O questionar deste processo de «normalização» tornou-se portanto no elemento 
chave constituinte da reflexão sobre o papel interventivo do espaço. O «projeto» teve como 
objetivo introduzir no espaço prisional diferentes «dinâmicas» funcionais, de modo a invocar 
a um conjunto de experiências espaciais cada vez mais semelhantes à de um cidadão 
«livre». Pretendeu-se mediante a representação de um conjunto de cenários construídos, 
com base no sistema do projeto, questionar os pressupostos que levariam o indivíduo a 
compreender a utilidade do espaço, e se, e de que modo, tais «dinâmicas» poderiam 
influenciar os seus valores, comportamento, estilo de vida, etc.  
 
Atendendo que hipótese teórica levantada nasceu, em parte, de um processo 
empírico, de que resultou a sua explicação e a elaboração do projeto deste trabalho, 
conclui-se que a presente tese contribuiu de forma consistente para a reflexão e 
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questionamento acerca dos pressupostos aqui abordados, necessários à funcionalidade do 
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